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Da esquerda para a direita Paulo
Bastos, Andrea Amati e Carlos

Dezembro de 2007

Em 14 de agosto, Carlos
Bocuhy, presidente do PROAM –
Instituto Brasileiro de Proteção
Ambiental, e Paulo Bastos,
arquiteto e urbanista, represen-
tando o Coletivo de Entidades
Ambientalistas do Estado de São
Paulo, estiveram em audiência no
consulado italiano com o
Adido Econômico e Finan-
ceiro, Andrea Amati, para
entregar uma moção em
prol da proteção ambiental
do Parque Nacional do
Vesúvio.

O parque está
ameaçado pela reativação
de um antigo aterro
sanitário, localizado na
cidade de Terzigno, região
de Nápoles, colocando em
risco a qua-
lidade am-
biental do
Parque Na-
cional do
Vesúvio, a
pa isagem
da região e
a economia
local, que
sobrevive tradicionalmente da
produção vinícola de altíssima
qualidade.

Paulo Bastos enfatizou à
Andrea Amati os riscos de alte-
ração do importante patrimônio
cultural envolvido, como as ruínas
arqueológicas da cidade romana
de Pompéia, além da paisagem
histórica do Vesúvio.

Para Carlos Bocuhy,
conselheiro do COSEMA e pre-
sidente do PROAM, a audiência
foi de extrema importância, pois
reforça o apelo das entidades não
governamentais da
região de Nápoles,
que vêm solicitando

às autoridades italianas
providências para a proteção do
parque, impedindo que a área
seja descaracterizada com o
despejo diário de toneladas de
lixo.

Segundo Amati, a região
de Nápoles vive uma situação de
emergência, devido a um pro-
cesso que não se soluciona há
anos, o que impossibilita uma

atitude que tenha resultado
imediato. “É um problema político
concentrado na região e as
autoridades competentes estão
tomando as providências

c a b í v e i s ” ,
declarou.
A iniciativa
de proteção
ao Parque
Nacional do
Vesúvio foi
motivada por
um pedido
de apoio aos
ambientalis-

tas paulistas por parte
das comunidades de
Terzigno, Boscotrecase
e Boscoreale, perten-
centes a província de
Nápoles. Além da mo-
ção do coletivo de ongs
paulistas, outra moção
foi aprovada no Con-
selho Estadual do Meio
Ambiente – CONSEMA,
proposta por Carlos
Bocuhy.

As manifes-
tações foram vistas por Amati
como um ato de solidariedade
para com o povo italiano, que
mantém históricas relações com
a comunidade paulista Amati
assegurou o encaminhamento
das moções à Presidência da
Itália, ao Governo da Província e
à Prefeitura de Nápoles, assim
como à Diretoria do Parque
Nacional de Vesúvio.
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Editorial

Carlos Bocuhy
Presidente

Participação de Carlos Bocuhy
na Assembléia, em Fortaleza

GOVERNANÇA FOI TEMA
DE DEBATE E AUDIÊNCIA
PÚBLICA EM FORTALEZA

Em 06 de novembro,
Carlos Bocuhy, presidente do
PROAM – Instituto Brasileiro de
Proteção Ambiental esteve em
Fortaleza para participar do
projeto Prática e Diálogo 2007.
“Boa governança nas cidades e
a construção de uma sociedade
sustentável” foi o tema da sexta
edição do projeto que tem como
objetivo promover um amplo
debate sobre outras formas de
gestão de cidades, baseadas no
respeito ao pluralismo e nas
diversidades sociais.

Para Carlos Bocuhy, a
realização do projeto é importante
para a construção de um modelo
adequado de democracia am-
biental “onde a exigência social
possa regular pressões e de-
terminantes dos processos de
insustentabilidade, mantidos nas
decisões de governos, impostos
ou embalados por ritos super-
ficialmente formais, sem o
indispensável exercício da cida-
dania e do controle social sobre
o destino das cidades”.

Com o mesmo tema, em
07 de novembro, a Comissão de
Trabalho, Administração e
Serviço Público da Assembléia
Legislativa de Fortaleza realizou
uma audiência pública para
discutir o assunto. Carlos Bocuhy
participou da mesa e falou da
necessidade do Estado de pensar
sobre o tema. Chamou a atenção
para alguns fatores sociais que
atingem de forma negativa a
sociedade. São eles: ausência de
uma política de sustentabilidade
em países desenvolvidos; dis-
tribuição inadequada da popu-
lação e falta de fixação do homem
em seu local de origem.

O INFO-PROAM, em sua segunda edição, traz informações
importantes sobre as mais recentes atuações de nossa ONG em
prol da defesa do meio ambiente e de uma sociedade sustentável.
Em nossa capa, destacamos um assunto de relevância internacional,
o encontro entre representantes do Coletivo das Entidades
Ambientalistas do Estado de São Paulo e o Adido Econômico e
Financeiro do Consulado italiano, em São Paulo, para a entrega de
uma Moção em defesa da proteção ambiental do Parque Nacional
do Vesúvio, localizado na cidade de Terzigno, região de Nápoles, na
Itália.

Nesta edição apresentamos também as novas formas de
atuação do PROAM para proteger o meio ambiente, sempre com
informação confiável e certificada, com acompanhamento de
profissionais da maior competência nas matérias tratadas e,
principalmente, atuando em parceria com atores dos mais
significativos da sociedade brasileira, dentre eles, os ministérios
públicos estadual e federal. Uma parceria com o Ministério Público
Estadual resultou na realização de um evento para discutir a questão
da descentralização do licenciamento ambiental para os municípios.
Detalhes sobre o evento você encontra no conteúdo desta edição.

Outro tema sobre o qual o PROAM atua fortemente é a
questão do licenciamento ambiental do Aeroporto Internacional de
Congonhas, em São Paulo. Por sugestão dos conselheiros do
CONSEMA, foi realizada uma Audiência Pública para que o tema
fosse debatido com a sociedade civil, sendo indicados três
representantes do movimento ambientalista para o uso da palavra.
A partir desta audiência, foi elaborado e protocolado um documento
com recomendações da sociedade civil para integrar o Termo de
Referência, visando o aprimoramento do Estudo de Impacto
Ambiental do aeroporto.

Ações contra as queimadas de cana-de-açúcar e opinião de
especialistas no assunto também compõem o informativo, assim
como um importante documento para a reflexão sobre a realidade
nos conselhos ambientais do Brasil, incluindo os cuidados que a
sociedade deve tomar para a implementação da democracia
ambiental e do controle social.

Uma ótima leitura a todos e até a próxima edição. 
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Conselhos Ambientais e Democracia Ambiental perspectivas de aprimoramento
da gestão participativa no Brasil

Por Carlos Bocuhy

I - Princípios da gestão participa-
tiva pró-sustentabilidade

O SISNAMA - Sistema
Nacional do Meio Ambiente apre-
senta, para a sociedade brasi-
leira, uma magnífica oportuni-
dade inerente ao nosso Estado
Democrático de Direito, estabe-
lecida constitucionalmente: de-
mocracia para a área ambiental,
consubstanciada na gestão parti-
cipativa.

A perspectiva de par-
ticipação social para a gestão do
meio ambiente se viabiliza,
principalmente, por meio dos
conselhos de meio ambiente. Há
um objetivo primordial nesses
conselhos: a busca da susten-
tabilidade ambiental, uma linha de
corte para orientar o modelo de
desenvolvimento, no sentido de
garantir os direitos ao meio
ambiente ecologicamente equi-
librado das atuais e futuras ge-
rações.

Já estão consagrados os
compromissos do Brasil para a
implementação do desenvol-
vimento sustentável, restando
definir com clareza o papel dos
conselhos em sua “atuação pró-
sustentabilidade”, que nunca
pode ser dissociada da pers-
pectiva temporal ampliada. Sus-
tentabilidade pressupõe a manu-
tenção da qualidade ambiental de
um dado sistema ecológico ao
longo do tempo, e o objetivo fun-
damental dos conselhos deve ser
o de preservar ou manter a
dinâmica ambiental dos ecos-
sistemas, sejam eles naturais ou
já alterados.

Destaca-se então, a ava-
liação das fragilidades e das
potencialidades do ambiente fren-
te às ações antropogênicas pre-
tendidas. Vale aqui destacar a ne-
cessidade de adoção de prin-
cípios, como os da prevenção e
da precaução, para a garantia da
sustentabilidade, da mesma for-

ma como que se faz necessário
definir, a priori, a amplitude das
intervenções pretendidas em um
dado ecossistema, estabele-
cendo limites que não possam ser
alterados por pressões econô-
micas ou políticas.

Para garantir a eficácia
da gestão participativa, é preciso
refletir e avaliar o funcionamento
de conselhos ambientais. Assim
como o SISNAMA (Sistema
Nacional do Meio Ambiente), os
colegiados ambientais devem ser
entendidos, avaliados e apri-
morados através da aplicação do
conceito de sistema, ou seja,
através da visão sistêmica aqui
entendida como um conjunto
interconectado de elementos
organizados de forma coerente
em torno de algum objetivo ou
função. Neste contexto, os re-
sultados das atividades dos
colegiados ambientais devem se
coadunar com os objetivos do
próprio SISNAMA, sistema maior
no qual se insere. 

O colegiado ambiental,
considerado como um sistema,
tem em sua composição ele-
mentos como os conselheiros ou
representantes da sociedade; a
estrutura funcional que apóia
suas atividades e o espaço físico
no qual ela se desenvolve. Seus
inter-relacionamentos envolvem,
entre outros aspectos, as regras
do jogo, a exemplo do regimento,
a condução, as estratégias e as
formas de comunicação entre os
seus integrantes e a transpa-
rência junto à sociedade. Em ter-
mos de objetivos e funções, o
colegiado deve gerar, no âmbito
da sociedade, efeitos coerentes
com os princípios e conceitos que
norteiam a sua atuação, que deve
ser objeto de avaliação perma-
nente, através de mecanismos
pré-definidos.

Como o objetivo deste
sistema-conselho deve ser a

promoção da sustentabilidade
ambiental e social, assim como a
garantia do meio ambiente
ecologicamente equilibrado para
as presentes e futuras gerações,
não se deve permitir desvios de
finalidade. Isso ocorre, por exem-
plo, quando o sistema passa a
funcionar para atender interesses
pessoais, de governos, de parti-
dos políticos, de grandes corpora-
ções ou lobistas. É preciso contar
com dispositivos que corrijam
estas anomalias. (Note-se que
estes diferentes objetivos podem
causar comportamentos bastante
diferentes, embora os elementos
e as inter-relações sejam os mes-
mos). Desta forma, as discus-
sões no sentido de garantir a
efetividade no funcionamento dos
colegiados ambientais devem
partir do entendimento de que um
sistema não é feito só de ele-
mentos ou partes, mas também
de suas inter-relações e objetivos,
e este conjunto de aspectos deve
ser abordado em conjunto. 

Não haverá eficácia
apenas em substituir elementos,
o que às vezes funciona. Mas é
preciso pensar os processos
participativos em seus aspetos
estruturais, quando o problema
estiver na inter-relação, ou nos
objetivos, e neste caso, se a pers-
pectiva for de colocar apenas um
elemento diferente no mesmo
sistema, o resultado poderá ser
apenas o de reproduzir o mesmo
comportamento, sem um resul-
tado desejável.

Os conselhos que pos-
suam missão prioritária ambien-
tal, não podem perder seu prin-
cípio e objeto de existência,
retratado na postura pró-susten-
tabilidade, que deve ser exercida
de forma fundamentada, con-
sistente e com o devido respeito
à legislação ambiental brasileira.
Ressaltamos a seguir alguns
aspectos e cuidados referentes



aos colegiados ambientais, com
observações decorrentes de
nossa participação e observação.
II – Representatividade

A representatividade dos
diversos atores sociais seja de
governo ou da sociedade civil,
deve estar garantida nos conse-
lhos ambientais.
O equilíbrio na composição dos

conselhos é a garantia de
manifestação e de deci-

sões equilibra-

das.Porém,
é preciso garan-

tir a clareza na atuação
dos diversos segmentos,

em posturas progressistas e
democráticas despidas de

interesses meramente corpo-
rativos e imediatistas, que se

configuram na maioria das vezes
como antagônicos à perspectiva
social mais ampla em prol do
meio ambiente e dos direitos
difusos de toda a coletividade. É
preciso garantir a efetiva abran-
gência da representação social.
Além disso, os limites da atuação
devem estar previamente bem
definidos conceitualmente, e
devem estar estritamente vin-
culados aos comandos e princí-
pios constitucionais, bem como à
Lei da política nacional do meio
ambiente (Lei 6938/81), além de
estarem comprometidos com o
resgate do conhecimento cientí-

fico e da participação social per-
tinente, em face das matérias em
discussão.
III - Controle Social

Para que os conselhos
representem de fato uma mag-
nífica oportunidade social, é
preciso que representem exi-
gência social sobre as matérias
em discussão, ao que comumen-
te chama-se “controle social”, que
representa uma forma de atuação
em prol de decisões informadas,
com apoio de informação de
qualidade, certificada, ou com o

máximo aproveitamento da
percepção da sociedade.
Assim, é preciso asse-
gurar, pela participação so-
cial legítima e informada,
a melhor decisão cole-
giada em prol do interesse

público-ambiental. Ressal-
ta-se que essa atuação com

exigência social tem sido de-
monstrada na participação do
segmento ambientalista e do Mi-
nistério Público, mas é preciso
ampliar essa atuação crítica e
pró-ativa para outros segmentos
da sociedade.
IV - Composição dos Conselhos

Para que a dimensão de
atuação pró-sustentabilidade seja
atingida, é preciso que os con-
selhos tenham uma composição
que possa garantir represen-
tatividade social e qualidade mul-
tidisciplinar numa relação equili-
brada, em especial na relação
governo-sociedade civil. Res-
salta-se que, nessa relação, deve
prevalecer uma composição e um
aprimoramento do sistema que
garanta o exercício da exigência
social.
V - Legitimidade e independência
na atuação

Há de se estabelecer cri-
térios práticos e regimentos
compatíveis para garantir a legi-
timidade, participação e equi-
líbrio de forças em conselhos.

As representações soci-
ais não podem compreender pa-
péis para-governamentais que
desequilibrem a relação de forças
ou neutralizem os necessários
processos de controle social.
Essa neutralização, geralmente,
se caracteriza em conflitos de

interesses, como por exemplo:
1 - representações da sociedade
civil com falta de independência
por vínculos empregatícios em
áreas governamentais;
2 - dependência de financia-
mentos da área governamental e
do setor privado, neutralizando a
atuação independente;
3 - cooptação por facilidade de
trânsito e interesse pessoal, ao
que normalmente se dá o nome
de “interesses palacianos”;
4 - corporativismo e interesse
político-partidário;
5  - atuações de caráter “lobís-
tico”, que se sobrepõe ao melhor
interesse público.

Uma das alternativas pa-
ra prevenir essas situações seria
o estabelecimento de um proto-
colo de conflito de interesses,
para a atuação de conselheiros,
o que poderia melhorar consi-
deravelmente a atuação dos con-
selhos.
VI - Decisões informadas

A qualidade da infor-
mação nos processos decisórios
é extremamente importante. A
viabilização de intercâmbio per-
manente e participação do setor
científico e acadêmico são fun-
damentais para fortalecer as
decisões informadas e posi-
cionamentos do setor público e
representações sociais. Um outro
elemento fundamental é a quali-
dade dos Estudos de Impacto
Ambiental e a possibilidade da
sociedade de contrapor dados a
projetos de interesse gover-
namental, principalmente quando
o empreendedor e o órgão licen-
ciador são do mesmo setor: o
governamental. A elaboração de
tais estudos não pode ser exe-
cutada por agentes ligados, direta
ou indiretamente, aos interesses
vinculados à implantação dos
projetos em análise.

Uma outra questão
relevante é a qualificação de
alguns setores representativos
para o bom desempenho dos
conselhos, como os mais ligados
à defesa dos interesses difusos,
em especial o setor ambien-
talista, oriundo das ongs. Este
deve ser um segmento abso-
lutamente independente e com



característica de abordagem
multidisciplinar, representando
percepção social e defesa dos
interesses difusos, sem vínculos
corporativos nem perspectivas de
defesa dos interesses econô-
micos envolvidos.

Essa qualificação se dá
pela clareza de princípios e
independência de atuação.
VII – Condução dos Conselhos
Ambientais

Uma das principais for-
mas de neutralização do papel
dos conselhos tem sido o controle
das pautas que são solicitadas
pela sociedade organizada. Ge-
ralmente, quem decide as pautas
é a presidência e a secre-taria
executiva dos conselhos. Este é
um processo que deve consagrar
de fato os princípios da gestão
participativa, permitindo que os
diversos atores do colegiado
ambiental possam propor su-
gestões de pauta, que sejam de-
vidamente acatadas pelos res-
ponsáveis pela condução do
processo.

Outro elemento funda-
mental é o modus operandi na
condução dos conselhos: é pre-
ciso que as discussões sejam
pautadas nos princípios demo-
cráticos, com a salvaguarda dos
direitos de livre manifestação, na
garantia de que a percepção
social seja incorporada como im-
portante elemento da gestão am-
biental participativa.

Desconsiderar a percep-
ção da sociedade é um dos
resquícios da tecnocracia, uma
distorção provocada por segmen-
tação de conhecimento, confi-
gurando-se em uma das barrei-
ras ao Saber Ambiental nos tem-
pos atuais de novos paradigmas.
VIII – Aprimoramento contínuo e
capacitação

Mecanismos de avali-
ação do desempenho dos con-
selhos, bem como capacitação
para formação de quadros e
aprimoramento de seus integran-
tes, são elementos imprescin-
díveis para o processo de gestão
participativa.

Neste sentido, destaca-
se a necessidade de promo-ção
de eventos de capacitação com

o objetivo de:
1 - clarificação dos princípios da
gestão participativa e da sus-
tentabilidade ambiental;
2 - estimular a visão dos con-
selheiros para além da frag-
mentação das especializações,
tendo em vista o que ocorre com
o conhecimento na área ambien-
tal, que gerou áreas técnicas e
especializações, não atingindo,
na maioria dos casos, uma ima-
ginação multidisciplinar que pos-
sa avaliar, por exemplo, a sinergia
de impactos ambientais.

Essa limitação impede
visões mais abrangentes e ecos-
sistêmicas, imprescindíveis
para decisões informadas
frente à perspectiva pró-
sustentabilidade;
3 – considerar a percepção
da sociedade como elemen-
to fundamental para a tomada
de decisão, frente ao elitismo da
tecnocracia inerente à frag-
mentação do conhecimento.
IX – Transparência

A transparência nas deci-
sões e plenárias dos conselhos é
um fator determinante para a de-
mocracia ambiental.

A divulgação pública da
atuação dos conselhos; a di-
vulgação das pautas; a transmis-
são de reuniões on-line por meios
como internet e a divulgação das
decisões e das atas em sites de-
vem ser metas a atingir, para que
façam parte do dia-a-dia dos con-
selhos ambientais.

O espaço físico para
realização das reuniões deve
assegurar a acomodação da
população interessada, não po-
dendo ser restrito a pequenos
ambientes que limitem fisica-
mente essa participação.

Também é importante
que a memória dessas reuniões
seja registrada não apenas em
atas, mas que gravações em
áudio e vídeo sejam providên-
ciais, o que já facilitaria a trans-
missão on-line das reuniões. O
funcionamento e as decisões de
um conselho ambiental são de
interesse do conjunto da po-
pulação.

Sua planificação deve
compor elementos que realmente

consagrem as perspectivas do
direito à informação e ampla
participação social, seja para o
caráter de representatividade e
atuação eficaz, seja para a devida
publicidade e transparência em
seu funciona-
mento.

X – RECON - Uma rede
brasileira de conselhos
ambientais

Para proporcionar a troca
de experiências e um contínuo
aprimoramento e capacitação, é
preciso criar uma rede para os
conselhos ambientais no Brasil.

As perspectivas de de-
mocratização da informação pela
internet possibilitam a criação da
RECON (sugestão preliminar de
sigla), uma rede de discussão e
outros meios de articulação, da
qual participariam interessados
no tema e membros de conselhos
ambientais do Brasil.

Com moderação eleita e
estabelecida no I ENCA, a
RECON permitirá a socialização
de informações, visando uma ar-
ticulação nacional que permita um
processo permanente de troca de
experiências e aprimoramento da
atuação dos conselhos ambien-
tais.

Esperamos que essa ini-
ciativa represente um contínuo
processo de inovação e cresci-
mento, em prol de desejáveis a-
vanços para a gestão ambiental
participativa no Brasil.



MOBILIZAÇÃO PARA A SUSTENTABILIDADE: DESAFIOS
ATUAIS DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Ministério Público do Estado de São Paulo e entidades ambientalistas
juntos em prol do licenciamento ambiental de qualidade

Bancada de abertura do evento presidida pelo procurador geral de justiça do Estado de São Paulo, Dr. Rodrigo Pinho

Ministério Público do Es-
tado de São Paulo e entidades
ambientalistas realizaram em 22
de agosto, um evento que se
constituiu em um marco histórico,
onde Ministério Público Estadual,
Federal e entidades ambienta-
listas se uniram para discutir
questões em prol do licencia-
mento ambiental.

O evento “Mobilização
para a sustentabilidade: desafios
atuais do licenciamento ambien-
tal” aconteceu no Edifício sede do
Ministério Público e foi realizado
pelo  CAO-UMA – Centro de Apo-
io Operacional de Urbanismo e
Meio Ambiente, Coletivo de Enti-
dades Ambientalistas do Estado
de São Paulo e com o apoio do
PROAM – Instituto Brasileiro de
Proteção Ambiental.

Uma das questões levan-
tadas e discutidas no evento foi a
Resolução SMA 22 de 16 de maio
de 2007, que estabelece em seu
artigo terceiro, inciso III, a norma-

tização do licenciamento ambien-
tal exclusivo pelos municípios,
sem nenhuma consulta ou inte-
gração dos demais órgãos inte-
grantes ao Sistema Nacional de
Meio Ambiente.

O Ministério Público Es-
tadual, ONGs e outras entidades
defendem que o licenciamento
feito pelos municípios é um cami-
nho que tem de ser perseguido,
entretanto, precisa de maturidade
e capacitação do corpo técnico,
para que realmente o licencia-
mento ambiental represente uma
efetiva forma de proteger o meio
ambiente.

A mesa de debates foi
composta por Drº Rodrigo César
Rebello Pinho, Procurador Geral
de Justiça, Dra. Marisa Rocha Tei-
xeira Dissinger, Procuradora de
Justiça e coordenadora do Centro
de Apoio de Urbanismo e Meio
Ambiente, Dra. Maria Luíza Grab-
ner, Procuradora da República,
Dra. Liliane Garcia Ferreira, Pro-

motora de Justiça, Roberto Var-
jabedian, biólogo e Assistente
Técnico do Ministério Público,
Carlos Bocuhy, Conselheiro do
CONSEMA e Presidente do
PROAM, Paulo de Mello Bastos,
Arquiteto - Coletivo de Entidades
Ambientalistas do Estado de São
Paulo, Marcos Monti, Presidente
da Associação Paulista de Muni-
cípios (APM) e Dr. Pedro Ubiratan
Escorel, secretário adjunto da
Secretaria do Meio ambiente de
São Paulo.

O Procurador Geral da
Justiça, Dr. Rodrigo César Rebel-
lo Pinho, fez a abertura e declarou
que a realização do evento é um
compromisso do Ministério Pú-
blico com o desenvolvimento sus-
tentável. “A discussão é funda-
mental para conciliar o meio am-
biente e sua compatibilizarão com
o desenvolvimento.

O Brasil precisa crescer,
mas de outro lado precisamos
preservar as condições de vida



Marcos Monti, presidente da APM, em sua apresentação no evento

Sociedade civil e representantes governamentais acompanham atentos

atualmente existentes: solo,
água, vegetação; e verificar
as condições em que se
precisa fazer alterações nos
processos de licenciamen-
to”, afirmou.

Para Carlos Bocuhy,
presidente do PROAM -
Instituto Brasileiro de Pro-
teção Ambiental, o evento foi
muito positivo na medida
que reuniu opiniões de
diversos segmentos da
sociedade sobre o licen-
ciamento ambiental e sua
descentralização. “A neces-
sidade de uma visão inte-
grada e ecossistêmica para
o plano do licenciamento
ambiental ficou patente pelos
atores que aqui marcaram pre-
sença. A descentralização deve
implicar em ganhos ambientais,
com o comprometimento do setor
municipal, sem que haja perda de
qualidade no licenciamento”,
afirma.

A procuradora da Justiça
e coordenadora do Centro de
Apoio de Urbanismo e Meio
Ambiente - CAO-UMA, Dra.
Marisa Rocha Teixeira Dissinger,
avaliou o evento e o viu com um
nível muito alto de discussão que
possibilitou a conclusão consu-
bstanciada de um documento
elaborado e entregue no fim do
evento ao secretário adjunto da
Secretária do Meio Ambiente de
São Paulo, Dr. Pedro Ubiratan Es-
corel. O documento afirma que,
do ponto de vista formal, a Reso-

lução SMA 22/07, em seu artigo
terceiro, inciso III, é inconstitu-
cional, pois não observa o dispos-
to no art. 23, parágrafo único, da
Constituição Federal, mormente
porque pretende estabelecer 
níveis de competência entre
entes federados, matéria reser-
vada à Constituição da República
em razão da própria noção de
federalismo.

Também não obser-va,
sob os aspectos intrínsecos, que
as questões ambientais, por sua
própria natureza, são dotadas do
caráter de multidisciplinar, o que
torna imprescindível submeter os
projetos e os licenciamentos a e-
quipes que, do ponto de vista
estrutural e de capacitação técni-

ca, garantam esta visão ampla,
sob pena de não se efetivar ade-
quadamente a proteção dos bens
ambientais e comprometer o
conceito de sustentabilidade.

O documento também foi
encaminhado ao procurador ge-
ral da República, solicitando a
adoção de medidas cabíveis para
que seja declarada a incons-
titucionalidade da Resolução
SMA 22/07 da Secretaria do Meio
Ambiente do Estado de São
Paulo - no que tange ao licen-
ciamento ambiental exclusivo
pelos Municípios (artigo terceiro,
inciso III), sem nenhuma consulta
ou integração dos demais órgãos
integrantes do SISNAMA. A re-
ferida norma afronta os arts.225,

caput e inciso VII; 23, VI, VII
e Parágrafo único; 186, II.

Para o secretário adjunto
da Secretaria de Meio Am-
biente de São Paulo, Dr.
Pedro Ubiratan Escorel,
“toda manifestação demo-
crática, toda sugestão é váli-
da e toda a idéia de controle
de ilegalidade é bem vinda”.
Apesar de não concordar
com o conteúdo da decla-
ração que recebeu em mãos,
afirmou que “os municípios
deveriam licenciar certas ati-
vidades e a secretaria deve
ficar de olho”.



A EXPERIÊNCIA CONCRETA DA GESTÃO PARTICIPATIVA
EM SÃO PAULO

por Paulo Bastos

O panorama da defesa
da qualidade do meio ambiente
e, para isso, da exigência de
sustentabilidade das ações e
intervenções antrópicas, não
escapa da condição que envolve
situações semelhantes,  como a
preservação do patrimônio cul-
tural em processo de desapa-
recimento, ou a luta por uma regu-
lação urbana que transforme as
cidades em lugares habitáveis
agora e no futuro.

Longos anos de cons-
trução do conhecimento sobre
tais questões e de luta de perso-
nalidades e instituições, sobre-
tudo civis, foram conquistando um
acervo legal, da Constituição
Federal às Leis Orgânicas Muni-
cipais, incluindo a legislação deri-
vada, que se constitui em base e
instrumento   bastante consistente
para as administrações públicas,
nos diversos níveis, no sentido de
abrir para a sociedade, caminhos
menos predatórios de desenvolvi-
mento.

No espírito e na letra da
copiosa legislação disponível,
princípios, como os da gestão de-
mocrática, determinando a partici-
pação popular em todas as fases
dos processos pretendidos de in-
tervenção física  geradores de im-
pactos, foram contemplados com
ênfase e generalizados  para to-
dos os cenários: ambiente natural
e urbano, patrimônio cultural  e
outros, sem deixar dúvidas quan-
to aos procedimentos a adotar.

Estes, entretanto, na rea-
lidade, mostram-se comple-
tamente diferentes do espírito
legal que presidiu sua criação,
quando exercitados.

Estudos prévios de im-
pacto ambiental e / ou de vizi-
nhança, indispensáveis no senti-
do de saber desde logo se proje-
tos ou intervenções devem conti-
nuar a serem concebidos, ou não,
na prática são objeto de verdadei-
ra produção industrial em série,

destinada a justificar a homo-
logação de decisões já tomadas
e projetos prontos, privados ou
governamentais, incluindo, “pret-
à-porter”, as chamadas medidas
mitigadoras dos impactos que
aprouve aos estudos identificar,
freqüentemente com a omissão
dos verdadeiros, profundos e
permanentes danos que o em-
preendimento acarretará.

A ação do poder público
em seus vários níveis, carece de
integração e interação que permi-
tam uma visão abrangente e
qualificadora dos processos de
desenvolvimento  econômico e
social refletidos no território.

Visões setorizadas, que
raramente se compõem, fre-
qüentemente são contra-postas,
vencendo a que for mais forte, em
função dos recursos com que
conta, ou dos interesses econô-
micos dominantes que a apóiam.

O discurso da parti-
cipação popular ou da gestão
democrática, neste quadro, tem
sido mera peça retórica, como
mostra a experiência das en-
tidades civis que, há anos, vêm
lutando nos campos da defesa da
qualidade e regulação urbanas,
do meio ambiente, do patrimônio
cultural, etc.

Desde a década de 90,
quando, em função do disposto
na Constituição de 88, come-
çaram a ser propostos e dis-
cutidos os Planos Diretores das
cidades com mais de 20 mil ha-
bitantes, em São Paulo, por e-
xemplo, as discussões se circun-
screveram inicialmente a grupos
menores, que, a seguir, cres-
ceram ponderávelmente, porém,
hoje, ainda muito reduzidos em
face do porte numérico da po-
pulação paulistana.

No entanto, só uma lei-
tura urbana ampla, da parte de
políticos, administradores, técni-
cos, estudiosos e, sobretudo, de
um contingente expressivo ha-

bitantes da cidade, reunindo o
conhecimento político, técnico e
administrativo, de um lado, e a
experiência da população em
cada local, de outro, poderão faz-
er aflorar a cidade real, seus con-
flitos e potencialidades, propi-
ciando os consensos possíveis e
os avanços deles decorrentes.

Exemplos recentes, co-
mo as discussões do Rodoanel,
ou mesmo atuais, como é o caso
das audiências que versam sobre
a revisão do PDE, Plano Diretor
Estratégico do Município, vigente,
demonstram o quanto a prática
está distante do deter-minado
pela Lei.

Os projetos ou ações,
quando colocados em discussão,
já surgem praticamente acaba-
dos, sem que, em sua concepção
tenham sido debatidos.

A acessibilidade dos
cidadãos comuns à documenta-
ção é praticamente  nula, quer
seja pela Internet, dado o tama-
nho dos arquivos e o pequeno nú-
mero daqueles que tem con-
dições de utilizar este meio, quer
seja por consulta a material im-
presso, geralmente em número
insuficiente e disponibilizado em
um único local.

Os tempos estabelecidos
para tomar conhecimento dos
projetos, bem como para as mani-
festações em eventos públicos
(em geral 2 a 3 minutos), são ab-
solutamente insuficientes para
qualquer amadurecimento das
questões e muito menos para pro-
piciar uma reflexão mais articu-
lada e consistente sobre os pro-
jetos.

Via de regra, procede-se
a um rito público formal, que seria
vazio por completo, não fosse a
teimosia de diversas pessoas e
entidades em questionar o pro-
cesso e seus conteúdos, propor
alterações, exigir medidas e, so-
bretudo, ser informadas se tais
manifestações seriam levadas em



Paulo Bastos, Carlos Bocuhy e Marcos Monti

conta e incorporadas nos
projetos e em que momen-
to e  grau isto se daria.

Como a decisão de
implementar os planos e
projetos em geral está to-
mada, os estudos de im-
pacto, quando existem, ex-
ceto raríssimas exceções,
supervalorizam os aspec-
tos positivos dos empre-
endimentos, minimizando
seus efeitos negativos,
oferecendo então um car-
dápio variado de medidas
mitigadoras de triste me-
mória, não só porque não
abordam as questões prin-
cipais, deixadas de lado
nos estudos, mas também
por não serem implemen-
tadas, parcial ou totalmente, no
futuro remoto em que se colocam.

A desigualdade deste
modelo de debate entre público
e autoridades, afeta a credi-
bilidade do processo e desesti-
mula a participação porque, além
da desinformação e da ineficácia
que o permeia, se do lado das
autoridades, seus representantes
têm tempo e recursos para parti-
ciparem, o mesmo não acontece
do outro lado, posto que os cida-
dãos comparecem por força de
seu interesse - e por vezes de sua
indignação - pelos assuntos de-
batidos e sua solução, sem que
ela chegue a se esboçar.

A consulta popular quan-
to a projetos de intervenção, é
uma conquista já antiga da social-
democracia nos países desen-
volvidos e neles largamente prati-
cada.

Sua função não tem o
viés homologatório que tem em
nosso país, havendo inúmeros
exemplos de veto popular que im-
pediram o prosseguimento de
projetos propostos.

O processo de planeja-
mento, que institui e implementa
a regulação urbana, deve incluir
e incorporar intervenções que se
mostram necessárias e de inte-
resse público (econômico, social
e cultural), ao longo tempo, como,
no Brasil, o Estatuto da Cidade
preconiza, criando para tanto,

eficientes instrumentos ao alcan-
ce do poder público.

O dado a destacar, no
entanto, é que a obrigatoriedade
da participação popular não se
deve apenas a objetivos demo-
cráticos formais, mas à neces-
sidade, como já mencionado, de
integrar visões, conhecimentos e
sabedorias distintas em nível e
conteúdo: a do administrador, a
do técnico e a do habitante e usu-
ário da cidade, porque cada uma
delas tem o que ensinar às de-
mais e o objetivo fim é equilibrá-
las a serviço da conquista de pa-
tamares de civilização urbana
cada vez mais elevados.

A exclusão social, ex-
pressa em nossas metrópoles
pelo isolamento em guetos ricos
e pobres, intermediados pela
perigosa e agressiva terra de nin-
guém que é o sistema viário e os
poucos espaços supostamente
públicos a eles associados, tam-
bém mostra sua face no chamado
processo de participação  popular,
quando se verifica a presença
constante das classes  médias, a
quase ausência das classes
menos favorecidas e a completa
ausência das classes mais ricas,
com exceção dos segmentos
comerciais e imobiliários, natu-
ralmente perseguindo seus inte-
resses econômicos.

O Ministério Público tem

sido fundamental na luta que os
segmentos organizados de cida-
dãos tem travado, de um lado
contra as constantes violações da
legislação, seja urbanística, seja
de preservação ambiental ou do
patrimônio e, de outro, contra o
cerceamento dos direitos cons-
titucionais à informação e  à plena
participação que têm se verificado
nos processos ditos participa-
tivos.

As entidades civis vêem
no Ministério Público um impor-
tante - senão único - elemento le-
gal eficaz de combate à violação
das leis e de seus direitos de ci-
dadania.

Mas, apesar das dificul-
dades e do desgaste que enfren-
tam  ao se defrontar cotidiana-
mente com os muros  levantados
tanto pela escamoteação de
informações e enorme falta de
transparência das iniciativas que
correm nos labirintos do poder,
como pelo cansaço, indiferença
ou falta de combatividade de mui-
tos em relação a tais lutas, elas
ainda acreditam que é possível
influir positivamente nos destinos
de nossa cidade, pela crescente
mobilização que conseguem e
até mesmo pelo conteúdo di-
dático que emana deste esforço
compartilhado com o Ministério
Público, do qual se beneficia o
restante a sociedade.



Vista aérea da pista e do entorno do Aeroporto Internacional de Congonhas

Ambientalista Paulo Figueiredo

AUDIÊNCIA PÚBLICA SOBRE O TERMO DE REFERÊNCIA PARA
ELABORAÇÃO DO EIA/RIMA “IMPLANTAÇÃO DO PLANO DE
DESENVOLVIMENTO AEROPORTUÁRIO E DO PROJETO DE

AMPLIAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DO AEROPORTO DE CONGONHAS”

Movimento ambientalista solicita audiência pública sobre o licenciamento ambiental
do Aeroporto de Congonhas e elabora documento com exigências para o EIA/RIMA

Há mais de seis anos, o
movimento ambientalista vem
chamando a atenção para a ne-
cessidade do licenciamento do
aeroporto de Congonhas. Medi-
das foram solicitadas ao Con-
selho Estadual do Meio Ambiente
– CONSEMA que foram res-
pondidas pelo DAIA - Depar-
tamento de Avaliação Ambiental
da Secretaria de Estado do Meio
Ambiente, que reconheceu, sur-
preendentemente, apenas a com-
petência do Município de São
Paulo para o licenciamento.

Com o objetivo de demo-
cratizar o processo de licencia-
mento e torná-lo o mais eficiente
possível, para garantia de prote-
ção das populações envolvidas,
foi solicitada pelos ambientalistas
uma Audiência Pública para o
empreendimento que ainda se
encontra na fase de Termo de Re-
ferência para a construção do
Estudo de Impacto Ambiental –
Relatório de Impacto ao Meio
Ambiente. A audiência foi orga-
nizada pela Secretaria do Verde
e do Meio Ambiente, sendo reali-
zada em 04 de setembro de 2007,

no Esporte Clube Banespa, na
Avenida Santo Amaro.

Para sistematizar as
informações requeridas pela so-
ciedade no estudo ambiental, foi
acordado com o Departamento de
Controle Ambiental - DECONT,
que os questionamentos da so-
ciedade, colocadas na audiência,
seriam encaminhadas ao empre-
endedor, a INFRAERO, para que
este contemplasse, no EIA/RIMA,
as preocupações levantadas,
garantindo uma efetiva partici-
pação social no licenciamento

ambiental.
Compondo a mesa de

debate estavam Eduardo Jorge,
secretário do Verde e do Meio
Ambiente, Regina Barros, diretora
do DECONT, Edgard Brandão,
representante da INFRAERO e
três ambientalistas indicados pelo
Coletivo de Entidades Ambien-
talistas do Estado de São Paulo,
Paulo Jorge Figueiredo, Antônio
Cunha e Paulo Bastos.

Durante a audiência pú-
blica ocorreram diversas inter-
venções / solicitações por parte



Ambientalista Antônio Cunha

da sociedade, compondo um
interessante histórico, diagnóstico
e proposituras.

Dentre elas a questão da
falta de participação social, tor-
nando o processo político-se-
torial; falta de uma metodologia
multidisciplinar; a segurança
aero-operacional - o  Aeroporto de
Congonhas é totalmente incom-
patível com a intensidade de
tráfego e o tipo de aeronave
comercial que nele preponde-
rantemente opera; Alternativa
locacional e vocacional, empre-
endimentos dessa ordem deve-
riam estar fora da cidade, o Brasil
precisa de eficiente transporte
aéreo, ter consciência que um
aeroporto urbano central já é coi-
sa do passado, É preciso respei-
tar a Portaria 188/05, da ANAC,
onde foi estabelecida a vocação
do Aeroporto de Congonhas; seu
principal objetivo e seu horário de
funcionamento, bem como as
proibições de operações; polui-
ção e efeitos adversos à saúde
causados pelo tráfego das aero-
naves e a questão da participação
do Estado no licenciamento am-
biental, considerando que o Ae-
roporto de Congonhas opera com
implicações e influência sobre a
região metropolitana de São
Paulo.

Nas considerações finais
do documento foi ressaltada a
importância do Ministério Público
Federal e Ministério Público Es-
tadual no acompanhamento do
Edital de Licitação do EIA/RIMA,
tendo em vista as inúmeras ações
que já tramitam.

A partir desta Audiência
Pública, foi compilado um do-
cumento pelo PROAM – Instituto

Brasileiro de Proteção Ambiental,
que foi protocolado em 1º de
outubro na Secretaria do Verde e
do Meio Ambiente de São Paulo
– SVMA, com recomendações da
sociedade civil a respeito do Ter-
mo de Referência para elabo-
ração do EIA/RIMA. O documento
representa, não só uma contr-
ibuição da sociedade organizada
para elaboração do Termo de
Referência do EIA/RIMA, para
que este instrumento de licen-
ciamento ambiental contemple a
amplitude das preocupações
sobre os impactos do aeroporto
na percepção da sociedade civil,
representa, sobretudo, uma ten-
tativa de avançar em diálogo
social, frente a um dos setores
mais impermeáveis da realidade
brasileira, que é o setor aeropor-
tuário.

Para Carlos Bocuhy, pre-
sidente do PROAM (Instituto
Brasileiro de Proteção Ambiental),
o Termo de Referência apresenta-
se como a espinha dorsal do
estudo ambiental, revestindo-se
de vital importância, pois é nesta
fase que se estabelecem os re-

quisitos a serem contemplados no
estudo final. “Portanto, espe-
ramos que as contribuições ex-
pressas no documento sejam de-
vidamente consideradas pelo
empreendedor, inaugurando uma
nova e democrática fase que legi-
time, de fato, as ações do setor
aeroviário brasileiro”, declara.

Segundo Bocuhy, “essa
metodologia, de consubstanciar
em documentos o conjunto de o-
piniões e a percepção da soci-
edade frente à empreendimentos
impactantes, é uma forma que, a-
tualmente, tem sido adotada pelo
movimento ambientalista para
enfrentar a falta de diálogo e fri-
eza com que os órgãos ambien-
tais muitas vezes tratam a percep-
ção da sociedade”.

O ambientalista afirma a-
inda que é preciso atacar fron-
talmente a falta de inteligência
social nos processos de licencia-
mento ambiental.



Queimada da cana e
impacto na fauna
(Tamanduá)

AMBIENTALISTAS COMBATEM QUEIMA DE CANA- DE-AÇÚCAR
 QUE CAUSA DANOS A SAÚDE E AO MEIO AMBIENTE

Atualmente, existem no
Brasil cerca de 5 milhões de hec-
tares de cana-de-açúcar, 4,2 mi-
lhões apenas no Estado de São
Paulo. Além de agravar o cenário
do aquecimento global as quei-
madas da palha da cana-de-açú-
car provocam vários impactos
ambientais que afetam a sus-
tentabilidade da própria agricul-
tura, pois deixa o solo desnudo,
o que aumenta as perdas por ero-
são, diminui a fertilida-
de e a produtividade
das lavouras e elimi-
nam os predadores
naturais de algumas
pragas, como as ves-
pas, que são inimigas
da broca da cana Dia-
trea Saccharalis.

A queima ge-
ra grande quantidade
de material particu-
lado, que suspensos
na atmosfera, em es-
pecial as finas e as
ultrafinas, penetram no sistema
respiratório provocando reações
alérgicas e inflamatórias.

A cada hectar queimado
são emitidos 300 quilos de mate-
rial particulado na atmosfera.

A gravidade desta situa-
ção fez com que o Laboratório de
Poluição Atmosférica Experi-
mental do Departamento de Pa-
tologia da Faculdade de Medicina
da Universidade de São Paulo
passasse a estudar os efeitos da
poluição do ar causada pela quei-
ma dos canaviais na pré-colheita,
a tese é do Dr.José Eduardo Can-
çado, Doutor em Ciências e Pes-
quisador do Laboratório de  Polui-
ção Atmosférica Experimental da
FMUSP.

O estudo, realizado em
Araraquara (SP), encontrou uma
associação positiva significativa e
dose-dependente entre o número
de inalações diárias em serviços
de saúde e a concentração de
material particulado gerado pela
queima da palha da cana-de-açú-
car. Outro estudo, realizado na ci-

dade de Piracicaba, SP, confir-
mou que a queima dos canaviais
na pré-colheita leva ao aumento
da poluição atmosférica na re-
gião. A média anual, em 1997, de
PM10 foi de 56 ìg/m3 com va-
riações entre 88 ìg/m3, no período
da safra, e 29 ìg/m3 na entres-
safra.

Vale ressaltar que o limite
máximo permitido pelo Conselho
Nacional de Meio Ambiente é de

50 ìg/m3. “O que fiz foi correla-
cionar estes dados com as inte-
rnações de crianças menores de
13 anos e idosos com mais de 65
anos por doenças respiratórias
em hospitais do SUS. Com essa
analise concluí que quando há
aumento da poluição, há também
aumento das internações, nas
seguintes proporções: a cada dez
microgramas a mais de partículas
por metro cúbico há aumento de
20% nas internações”, afirma Dr.
Cançado.

Diante desta problemá-
tica, o Coletivo das Entidades
Ambientalistas do Estado de São
Paulo se reuniu em 24 de setem-
bro de 2007, na Câmara Muni-
cipal de Americana, para discutir
a questão dos impactos sociais e
ambientais ocasionados pelo
avanço da monocultura cana-
vieira no Estado de São Paulo e

os danos ocasionados à saúde e
ao meio ambiente pelas queima-
das de cana com o objetivo de
definir ações e estratégias para
diminuir riscos ambientais e a ex-
posição das populações à polui-
ção no interior do estado e os da-
nos ocasionados à saúde.

Segundo Manoel Eduar-
do Tavares Ferreira, da Associa-
ção Cultural e Ecológica Pau
Brasil, que representou as entida-

des da região de Ribeirão
Preto “foram aprovadas, por
unanimidade, diversas pro-
postas para a atuação con-
junta das entidades e da
bancada ambientalista do
CONSEMA, objetivando maior
controle social sobre a queima
de cana e o avanço da mo-

nocultura no
Estado de São
Paulo”.
Também ficou
definido que, a
partir desta reu-
nião,  o Coletivo
das Entidades
Ambientalistas
do CONSEMA
fará reuniões

trimestrais nas diversas regiões
do Estado, proporcionando maior
integração e operacionalidade
para enfrentar os problemas
ambientais do interior.
           Na reunião plenária do
CONSEMA de 23 de outubro, a
bancada ambientalista solicitou,
para a Secretaria de Meio Ambi-
ente, a apresentação de uma
avaliação ambiental integrada,
que possa avaliar os impactos
ambientais sinérgicos do conjunto
de novos projetos e ampliações
de usinas de produção de açúcar
e álcool no interior do Estado de
São Paulo. Segundo o conse-
lheiro Carlos Bocuhy, “é preciso
avaliar, numa visão ecossis-
têmica, quais os efeitos da mono-
cultura no Brasil, principalmente
nos aspectos que envolvem sus-
tentabilidade ambiental e a prote-
ção da vida das populações”.


